
PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA
PREGÃO ELETRÔNICAS Nº 013/2024.

PROCESSO ADMINSITRATIVO Nº 042/2024.
REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de do Zé Doca – MA, torna público para o conheci-
mento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei nº 14.133/2021 
e suas alterações posteriores e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO 
POR ITEM, comunica que no dia 06.09.2024 às 09:00 horas, fará licitação para 
eventuais aquisições de refeições e quentinhas para a prefeitura municipal 
de Zé Doca - MA. Referência: horário de Brasília - DF. Modo Sistema de Re-
gistro de Preços- ARP, disputa aberto. O edital e seus anexos estão à dispo-
sição dos interessados onde poderá ser consultado e/ou obtido; pelo portal 
da transparência do município: http://www.transparencia.zedoca.ma.gov.br/ 
e também disponível no mural de licitações do TCE/MA. Esclarecimentos 
adicionais deverão ser protocolados na prefeitura municipal, no horário de 
expediente ou pelo e-mail cplzedoca@outlook.com, www.gov.br/pncp, https://
licitanet.com.br/,e pelo telefone (098) 981217676. Fundamento legal: Lei Fe-
deral nº 14.133/21; e legislação pertinente, consideradas as alterações pos-
teriores das referidas normas. Informações. 23 de agosto de 2024. Francisco 
Van Hallen Lucas Maciel de Sousa - Ordenador de Despesa Portaria 010/2023. 
Secretário Municipal de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS GONZAGA DO MARANHÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0167/2024

ORGÃO REALIZADOR: Município de São Luís Gonzaga do Maranhão, por in-
termédio do seu Pregoeiro, instituído pela portaria Nº 002/2024 de 04 de Ja-
neiro de 2024. BASE LEGAL: Lei 14.133/2021, Lei Complementar nº. 123/2006, 
Lei Complementar nº. 147/2014, Decreto Municipal nº: 012/2023 e alterações 
posteriores. OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de Mate-
rial de Construção em Geral, para atender as necessidades das Secretarias 
Municipais de São Luís Gonzaga do Maranhão – MA. TIPO: MENOR PREÇO 
POE ITEM. ORGÃO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Educação e Secre-
taria Municipal de Saúde. LOCAL/SITE: https://www.licitanet.com.br/. DATA: 
06/09/2024. HORÁRIO: 10h:00min (dez horas) EDITAL: O Edital e seus Anexos 
estão à disposição dos interessados no endereço supra, de 2ª a 6ª feira, no 
horário das 08h00min às 12h00min, onde poderão ser consultados e obtidos 
gratuitamente no endereço acima mencionado ou via e-mail: cplsaoluisgon-
zaga@outlook.com, no portal da transparência www.saoluisgonzaga.ma.gov.
br. Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço. São Luís Gonzaga do 
Maranhão - MA, 21 de Agosto de 2024. Ligia Maria da Silva – Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRÂNDIA/MA

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2024. A Prefei-
tura Municipal de Palmeirândia/MA, torna público para o conhecimento dos inte-
ressados, que fará realizar, sob a égide da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, da Lei Complementar nº 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao 
objeto deste certame, licitação na modalidade Concorrência - Eletrônica, do tipo 
Menor Preço Global, objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-
DA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE PALMEIRÂNDIA MA. (CONVÊNIO 
Nº 955484/2023 – MAPA). A sessão será realizada através do Portal de Compras 
LICITANET, endereço eletrônico: www.licitanet.com.br, com data de abertura agen-
dada para o dia 06 de setembro de 2024, às 08:00h. O Edital e seus anexos estão 
à disposição dos interessados na sede da Prefeitura, cito a Praça Santo Antônio, 
nº 01, Centro, Palmeirândia/MA, de 2ª a 6ª feira, das 08:00h às 14:00h podendo 
ser consultado gratuitamente ou obtido mediante apresentação de pen-drive ou da 
entrega de 01 (uma) resma de papel A4, bem como pela internet, através de nosso 
endereço eletrônico: www.palmeirandia.ma.gov.br, Portal Nacional de Contrata-
ções Públicas: https://www.gov.br/pncp/pt-br, Sistema de Informações de Controle 
SINC - TCE/MA. Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço ou pelo e-mail: 
cplpalmeirandia2021@gmail.com.

Palmeirândia/MA, em 22 de agosto de 2024.
Larissa Laís Melo Soares

Secretária Municipal de Fazenda
Ordenadora de Despesa por Ato de Delegação do Decreto Municipal nº 007/2021

de 08.01.2021, publicado no átrio da Prefeitura Municipal de Palmeirândia/MA.
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 ITAGUATINS S/A AGRO PECUÁRIA - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CNPJ nº 06.110.662/0001-09 - NIRE nº 21300003690 
A Diretoria da ITAGUATINS S/A AGRO PECUÁRIA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, no 
uso das suas atribuições, na forma do art. 123, caput, da Lei Federal nº 6.404/1976, 
convoca os Acionistas para participarem da Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada, 
em 1ª convocação, no dia 30 de agosto de 2024, às 14h30 (quatorze horas e trinta 
minutos), de forma exclusivamente digital, para: 1. Analisar e deliberar sobre as 
matérias previstas nos incisos I e II do art. 132 da Lei Federal nº 6.404/1976, relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2023, quais sejam: a) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; b) deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, se houver. 
Instruções gerais: 1. A Assembleia Geral Ordinária será realizada de forma digital pelo 
sistema eletrônico de videoconferência “Google Meet”, através de acesso ao link a ser 
obtido pelos Acionistas que desejarem participar, com prévia solicitação pelo e-mail: 
divac@nassau.com.br. 2. As Assembleias Gerais realizadas de forma digital serão 
consideradas como realizadas na Sede da Companhia, conforme previsto na Seção VIII do 
Anexo V da Instrução Normativa DREI n° 81, de 1° de julho de 2020. Esclarecimentos: 1. 
Encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia, no site da Central de 
Balanços - desde 17 de abril de 2024 - (https://www.gov.br/centraldebalancos) e por 
solicitação ao e-mail: divac@nassau.com.br, as cópias dos documentos relacionados às 
deliberações previstas neste Edital; 2. O Acionista que desejar se fazer presente por meio 
de Boletim de Voto à Distância, deverá solicitá-lo pelo e-mail: divac@nassau.com.br, com 
devolução à Companhia, pelo mesmo endereço eletrônico, até o dia 25 de agosto de 2024, 
conforme Seção III do Anexo IV da Instrução Normativa DREI nº 81, de 1º de julho de 
2020. 3. Os Acionistas que desejarem participar da Assembleia deverão apresentar 
documento de identidade e, os que se fizerem representar por outro Acionista ou por 
advogado, o instrumento de outorga de mandato com especificação dos atos autorizados, 
nos termos do § 1º do art. 126 da Lei Federal nº 6.404/1976, além do documento de 
identidade. Coelho Neto/MA, 20 de agosto de 2024. Guilherme Cavalcanti Rocha Leitão - 
Diretor-Presidente I e José Nivaldo Brayner de Araújo - Diretor-Presidente II. 

CCJ do Senado reduz prazo de 
inelegibilidade previsto na Ficha Limpa
Projeto segue para análise do plenário
Os políticos condenados à 
inelegibilidade pela Lei da 
Ficha Limpa (nº 134/2010) 
devem ficar fora das urnas 
por, no máximo, oito anos a 
contar da condenação, define 
o projeto de lei complementar 
(nº 192/2023), aprovado nessa 
quarta-feira (21), na Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ) 
do Senado. Agora, o texto 
segue para análise do plenário 
da Casa.
Atualmente, o prazo de 
inelegibilidade é de oito anos a 
partir do final do cumprimento 
da pena para crimes comuns 
contra a vida, lavagem 
de dinheiro, organização 
criminosa, tráfico de drogas, 
entre outros. No caso de 
delitos eleitorais de menor 
gravidade ou de improbidade 
administrativa, a inelegibilidade 
dura por todo o mandato e por 
mais oito anos após o termino 
do mandato no qual o político 
foi condenado.
De autoria da deputada Dani 
Cunha (União-RJ), o texto traz 
uma série de outras alterações. 
Entre elas, estabelece o limite 
de 12 anos de inelegibilidade, 
ainda que a pessoa tenha 
diversas condenações. O 
texto também define que as 
mudanças devem valer para 
casos de inelegibilidades já 
definidos, e não apenas para as 
próximas condenações.
O projeto ainda exclui a 
inelegibilidade para os casos 
em que o político é condenado 
por abuso de poder político 
ou econômico pela Justiça 
Eleitoral sem que haja 

“comportamento grave apto a 
implicar a cassação de registro, 
de diploma ou de mandato”.
O relator da matéria, senador 
Weverton (PDT-MA), 
justificou que a atual legislação 
traz diferentes períodos de 
inelegibilidade. “Pode ocorrer 
de um parlamentar cassado pela 
respectiva Casa Legislativa 
tornar-se por isso inelegível 
durante o prazo de oito anos 
ou até mesmo por 15 anos”, 
escreveu.
O senador acrescentou que, 
com essa nova lei, “o período 
de inelegibilidade passa a 
ser único, de oito anos, que 
serão contados a partir da 
data da decisão que decretar 
a perda do mandato eletivo, 

ou da data da eleição na qual 
ocorreu a prática abusiva, ou 
da data da condenação por 
órgão colegiado ou da data 
da renúncia ao cargo eletivo, 
conforme o caso”.
JUSTIFICATIVA
O senador Weverton rebateu as 
críticas de que o projeto quer 
facilitar a volta de políticos 
ficha-suja. O parlamentar 
defendeu que o projeto apenas 
corrige os casos em que 
os prazos ficam por tempo 
indefinido devido à não 
conclusão do processo.
“Tem casos que passaram 14 
anos e não foram julgados. Ele 
está há dez, 12 ou 15 anos fora 
da disputa, e um dia, quando 

o tribunal transitar e julgar o 
processo, ele vai começar a 
cumprir uma pena de oito anos. 
Isso é inacreditável”, justificou.
Nenhum senador se manifestou 
contra o texto. O presidente da 
CCJ, Davi Alcolumbre (União-
AP), defendeu as mudanças.
“Talvez estejamos tirando 
da política muitos homens 
e mulheres que gostariam 
de colaborar. Se houve 
algum equívoco, alguma má 
interpretação da legislação que 
levou àquela condenação, é 
natural que se tenha um prazo 
razoável para que essa pessoa 
possa cumprir essa pena, e 
não um prazo indeterminado, 
sem ter data para conclusão”, 
ponderou. (AGÊNCIA BRASIL)

Comissão aprova pensão para vítima de tentativa 
de feminicídio com incapacidade permanente
Benefício estará condicionado à realização de perícia; projeto de lei 
segue em análise na Câmara dos Deputados

A Comissão de Defesa dos 
Direitos da Mulher da Câmara 
dos Deputados aprovou o 
Projeto de Lei 5466/23, que 
institui pensão especial de 
um salário mínimo para a 
mulher vítima de tentativa 
de feminicídio em situação 
de insuficiência econômica, 
quando do crime resultar 
incapacidade permanente para 
o trabalho.
Pela proposta, se da tentativa 
de feminicídio resultar a 
incapacidade permanente 
e a vítima tiver renda 
familiar mensal de 1/4 do 
salário mínimo ou menos 
por pessoa, ela terá direito 
à pensão enquanto durar a 
incapacidade. A pensão não 
prejudicará o dever de o 
agressor indenizar a vítima e 
sua família.

A concessão do benefício 
estará condicionada à 
realização de perícia médica 
e cessará se a beneficiária 
recuperar a capacidade de 
trabalhar.
Apresentado pela deputada 

Laura Carneiro (PSD-RJ), o 
projeto altera a Lei 14.717/23, 
que institui pensão especial 
aos órfãos das vítimas de 
feminicídio menores de 18 
anos.
A relatora, deputada Sâmia 

Bomfim (Psol-SP), defendeu 
a aprovação do texto. 
“Consideramos necessária a 
extensão do direito à pensão 
especial prevista na lei para as 
mulheres vítimas de tentativa 
do crime de feminicídio em 
situação de insuficiência 
econômica, sem prejuízo do 
dever de o agressor indenizar 
a vítima e sua família”, 
afirmou.  
PRÓXIMOS PASSOS
O projeto tramita em caráter 
conclusivo e ainda será 
analisado pelas comissões 
de Previdência, Assistência 
Social, Infância, Adolescência 
e Família; de Finanças e 
Tributação; e de Constituição 
e Justiça e de Cidadania. Para 
virar lei, o texto precisa ser 
aprovado também no Senado.

 (AGÊNCIA CÂMARA)

Sessão da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado

Sâmia Bomfim considerou justa a concessão do benefício às vítimas

LULA MARQUES/AGÊNCIA BRASIL

MÁRIO AGRA/CÂMARA DOS DEPUTADOS
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